
\ 
/ 

ACTA DA 14a. SESSÃO PLEr RIA ORDINARIA 

Aos vinte sei dias do mez de outubro do anno d mil nov c ntos e trinta 
. -..,- -

quatro, p sentes, ás nove horas, no Palacio da Justiça, os s nhores Jui-

zes: Des mbargadores Sylvio Portugal, Antonio Hennogene Altenfeld r Sil­

va, Arthur Cesar da Silva Jb.itaker F mando Luiz Vieira erreira; douto­

res Alcid s de Almeida Ferrai, Plinio Barreto e Theodom.iro Dias; desembar­

gadores João Ba.ptista Pinto do Toldo Affonso José de Carvalho; doutores 

Adriano de Oliveira e Arthur Moreira de Almeida, os sete prim iros eff c­

tivos e os d mais substitutos , realizou-se, sob a pr sidencia do des mbar­

gador Sylvio Portugal, a 14a. sessão plena.ria ordinaria do 'rribunal gio-. 
nal de Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo. Verificada a exi stenoia de 

numero legal, o senhor prosi dente ordenou qu se procedesse á leitura da ac­

ta das ssão anterior quo, posta em discussão, foi approvada s m reparos . O 

exp dionte lido constou do officio n- 6. 295, do juiz eleitoral d Cachoeira, 

oonununicando hav r o snr. João Vi ira de Barro Junior, escr ivão eleitoral 

daquella localidade, deixado o exercicio do carg, , para assumir o d e scri­

vão do cível da comarc de Cruzeiro, r o~ntem nte desmembrada daquella, ten­

l o designado para substituil- o, interinamont&, o sr . José Bonedicto de Bar­

ros, scrivão in t erino do l ! officio; 6. 294, do snr . João Vieirn d Barros 

Junior, canmunicando haver d ixado o cargo de escrivão eleitoral d Cacgooi-

. ra , para assumir o d escrivão do 2~ officio da nova comarca de Cruzeiro; 

6.361, do snr. Agostinho Antonio d Faria, informando haver d ixado o cargo 

de juiz d paz d Natividade; 6.2361 6. 237, 6. 238, 6. 239, 6. 240 o 8. 269, 

t!o ·sr . dr . Ch f d Policia, comm.unicando haver attendido ás requisig· s de 

f orça feitas pelo Tribunal, para garantia da ordem cm localidades em que Se 

fazia necessaria tal providencia, purante o pl ito de 14 de outubro, bem 

como outras providencias tomadas , ta.mb má requisição do ri unal, para o 

mesmo fim; 6. 282, do snr. Firmo de Souza Silva, juiz d paz d Guayç a, 

com_municando haver sido nomeado pelo jui~ eleitoral de Lins para presidente 

da lla. s cção daquella zona e que , julgando havõr incompatibilidade entre o 
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sue o cargo par o qual fÔra. nom ado, off1ciar" ao l! mppl nte da referi .. 

da s oção, sei nti:f'icando- o do bnpedimento . Por ultimo, um officio do dr. 

Abrahão Rib iro, accuaendo o rec bimanto do offioio da Pr sid ncia, commu~ 

nicando- lhe a sua nom gão para membro da conunissão encarr gada d promover 

a verificação da possivel pluralidad d votos ~or part do mesmo el itor. 

A esse respeito; o senhor Presid nte co:mmunic aos senhores Juizes hav r m 

os demais membros desa Commissão acceitado o seus cargos, tendo- se reali­

zado~ a primeira reunião da mesma, sob a presidencia do dr. Th o­

dom1ro Dias, procurador regional, no dia B guint ao da approvação daqu 1-

la me d ida pelo Tribunal . s guir, os nhor Pr sidente declarou publica-

dos os accordãos d ns . 1.108 a 1.114 que se a.eh vam sobre a mesa e subm. t ­

te , então; á conoid ragão do senhores Juiz a tel gre.mm.a de n. 6. 248, do 

dl'. Jos8 Çorrêa d M ira1 f.·3u!z el it<?,ra.l de Mogy a'3,s Cruze2., convocado pa• 
1 • 

ra presid nt de turma apuradora das eleições, llegando- ser~lhe difficil . 
afast r- e no momento d co roa, por atar presidindo a sess· o do Jury. 

O s nhor Presid nt communica ao ri 1 qu, não obstante preferir o ar-

viço leitoral a qualquer outro , d signar um dos supplentes para substituir 

aquelle magistrado na presidencia da turma par a qual fÔra nomeado; at" qu 

lhe fosse possivel comparec r . Ouvido o dr . ProcuradoP , foi,tal provid n-
• 

eia approvada p lo Tribunal. Segu - se o telegra.mma do dr. Olavo de Lima Gu 

arãef! , juiz leitoral d Ita.peti~inga; consultando sio alistam nto ~1 ito-
. . . 

ral·prosegu_! de accordo com o dec , 24.129 do 16 de abril do corrente anno . 

iido o ar. Procurador, d cidiu o Tribunal se aguardasse o fim dos trabalhos 
' 

para t ra. tamento da 

s ude I do <lr. Olavo Rib iro d Souza, juit e 1 1 toral do Xirirtca. Ouvido . . 

o dr. Procurador , d cidiu. o Tribunal deferil-o . V m, á seguir, o de n~6490 
, 1: 

do dr •. f ,ael de Ul~Ôa Cintra, Juiz 11toral d São José do Barr~iro1 so-
. . 

licit do doste Tribunal permissão para gozar as ferias regulamentars, pa­

ra tratamento d sua saud . Ouvido o dr. Procurador, foi o mesmo, pelo Tri­

bunal , deferido . S gue-se o do dr. :Francisco da Silveira Filt· o 
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ral d . Silv irai I solicitando permissão para gozar a.s ferias individua s . 

Ouvido o dr. Procurador, d oidiu o Tribunal conv rter o pedido em diligencia 

para qu o· requerente prova a neoessidad dessa lic nça, contra os votos dos 

srs. v· ira F rre1ra~ e Alcid s l rra.ri , que opinaram p la· cone ssão da mes­

ma e dosde embargadorax Pinto de Toledo e dr .Arthur oreira d .Alm. ida, quo 

foram p lo archiva.m.ento. Entr então o de O 6. 4,19; do snr. hÉc .Antonio 

José a.a S!].va, iuiz 1 ,ito~a!
1 
prepar! dor do municipio de Nova Granaqa, com.ar• 

oa d Rio Pl'eto, solicitando S"·O dias de licença para tratamento da saude. 

Ouvido o dr.Procurador; resolveu o Tribunal oondinionar a concessão da mes• 

ma á lic nça que ao equer,nta d v r concedida p lo juiz da zona. Segue-. . 

se o de n! 6. 290; do juiz e~eitoral do Botuo tú, sp~. a fal ta d!.,_!3obrecar-

tas1., numa das s 0~1,2 
1
daquella zona.1 no dia do pl ito. Explicava lle ha­

ver sido verificado, depois d p did s providencias ao Tribunal; não existi~ 

r elmente tal falta . O pr s1dente da mesa, inadvertidamente; guardara as 

sobrecartas ratantes numa gaveta e, ma.is . tarde; na. ocossião e que as mes-
1-, 

mas se tornaram necessar as, aquo~ ra- se daquella circunstancia. A propo-

sito, o sr. d s mbargador Pr sident l va ao conhecimento do Tribunal que , ao 

t r conh chnento no dia 14 de outubro; da ·falta de sobrecartas em uma dan 

secções de Botucatú. bmnedi tamente se comam.nicara com~ t ovem.o dõ Estado, 

que puzera á sua disposição um a ião. Assim, vinte mi jtos depois de re-

eebida a queixa, o avia· levantava vôo rumo a Botuoatú, onde chegou a tempo 

pra entregar as obr cartas qu 
#' - . . • .. 

so nao foram utilizadas porque, ness meio 

tempo, haviam sido as m sm s encontradas pelo juiz eleitora~, no officio quo . . . 
acaba a de ,ser lido. As guir, o de n! q. 2681 do escr~vão eleitoral de Taba­

tin 1 informando h~ver n cessidad~ d~ mais um l~~ o para regist~o. de inscri1 

ções; por já estar completo o enviado pelo Tribunal . Ouvido o dr. Procura• 

dor , deemdiu o Tribunal se desse resposta ao Juiz, que ê o unico competente 
.. 

para cammuni ca s e., respeito com o Tribunal; det rminando as provld ncias 

que ooub. r · • Finalmente, o de O 6. 2~1 do sn:b. !tola.ão C~ ·neiro da Silva, 

e didato avulso a D ;eutado.F a ral, sobre o proces~o de apuração . Ouvido 



o dr. Procurador, d oidiu o Tribunal foss o m o archivado. Disout -se, -
# t ... pos, um.a

0
pe l~ao assigna. p lee doutol'es .At, F. Torres, Luiz de .Anhaia el-

lo 
6 

º!!' s Marx1 peritos que funocionam junto ás tui:ma puraa~ s como 

t chnioos n s vist ria pr vias de verif'icaqão do tado das urna, reque­

rendo, d pois d expor o cabal d sempenho dado á ua mi são, dosd o inicio 

dos trabalhos d pur gão por ter vind o augmento do numero d t s -

puradoras sobr ear gar, oonsiderav lment, a sua tarefa, a nom ação d ma.is 

alguns, para que s possam r voza em turmas, e solicitando, n guida., uma 

dispensa de quinz dias . O r . Pr sid nt deolar • achar o podido Justo, 

pois q-oo sses peritos vA prestando sr viços ao Tribunal, desde a exp di­

ção das urnas, ~arios dias ant s das eleigÕ s, até a pr sent data . Ad ais; 

o augmento do numero d turma apuradoras tornàr realm nte xc ssivo o tra-
l 

balho de apena,s tres pei-i tos, propondo s . Excia. qu s consignasse m aota 

seu cargo . P ocurador, _ provou o Tribunal a prop~sta, cone -

dendo .ºª, ~u~nz ~ias à .. lic_ n9.a olioitados e ~esime,ng.o, »0::ca fmh~t:U;uil,os 

a partir daqu 11~ mesmo dia.1 2q1 ~ turm s, ou pola f~rma mi o presid nt 

do l'ribunal lul gasf!e mais .E,rat1ca_, os senhores: Sylvio Cabral ae Noronha. 

Jorge Corbisier, Carlos Alberto Gom s Ca.rdim F lho; P dro França Pinto, 

Achill s Nacar to. Jos' Vargas Cavalh iro, !oaqu Alcaide Va.lls, _Carlos 

Alb rto Vanzolini, [a111tilio Porto, Alb rto ,oreira Baptista, Roberto oli 

na Cintra, Paul Araujo Corr~a d Britto, José Olavo de Fritas Mare 1-

lo Godoy. Isto feito, o senhor Presid nt subm tte ~ consideração do .Tr! 

bunal, os s guintes nomes para novo~ suppl nt s. d membros de tprmas apu• 

radoras, pa substituig· o daquell s qu qu rerem disp nsa, d pois d 

15 dias d l'Vigo: Fabio Pachec •'ernandes - dr . Plinio B t lho do 

dr . Sylvio Jos' d Almeida Pires - dr. josé Sampaio d Fred. t_ s - dr. Car· 

los Figueiredo Sá - d~. Luiz Augu to P reira do Queiroz - -dr . José Camil•· 

lo F rreira R bello to - dr. ntonio d u.eiro~ elles - Ar11'1.ando P der• 

neiras - dr. Adolpho ardy ilho - dr. Manoel Carlo s Aranha - dr . Ánt 
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nio Carlos Couto d Barros - dr. Renato Eons oa Ródrigues - dr . Plinio da 

Rocha Azevedo - João F mando de Almeida Prado - Francisco Baruel Neto -

dr. Fernando Camargo Pr st s - dr . Ricardo Capot Valente - dr . Argemiro 

Rodrigues de Siqueira - dr . Nioola A prino Junior - dr. Mario Bastos Cruz -

dr . Horacio Belfort Sabino - nulo Cookran Suplicy - dr . Paulo de Alm. i 

Barbosa - Octavio Lima e Castro - dr. nato d Moras Dantas - dr . Os ldo 

Lun' Porchat - José de Barro Abreu - dr . Goffredo T ixiera da Silva Telles­

dr. Amador S paio - dr. Adalberto. Leme Ferreira - dr . Teodoro uartim Bar­

bosa - Carlos Dias de Castro - dr. N lson eirelle Reis - dr . Raul da Cu­

nha ueno - Antonio ianoel Alves Lima - dr. Anesio Augusto do .Amar 1 - dr. 

Jo· o Bapti ta Mello Peixoto - dr . Adhemar de Souz 0 ueiroz - Eduardo ~ilva 

Ramos - dr. José Gavião Gonzaga - dr . Luiz d Oliveira Paranaguá - Moa r 

d Salle Avila ~dr.Raul d .Almeida Prado - dr . Juguutha Pereira de Ar­

tiaga • Joaquim Cunto de 6liveira - dr . Antonio Ild fonso da ~ilva - Alcid 

Machado - Joviano Urbina Tel1 s - José Pires de Oliveira Dias e dr . Lauro · 

Cardoso de Almeida. Ouvi o o dr . Procurador gional, foi a e colha f it 

unanimem te approvada pelo Tribunal·. f Ant s a· encerrar os trabalho , o Ge 

nhor desembargador Presidente f z ao Tribunal a seguinte exposigão: já r 

•abedor o tribunal das providenci s t das p la Pre id neia no sentido de 

acaut• lar, o maia po sivel, purez do uffragio e punir oo oontraventore 

da lei 1 itoral . Continuando nessa ordem de ideas, tinha acompanhad S. Exc 

na imprens , a publicaçQes feitas respeito d todos os ponto do proces-

o eleitoral, e vinha ubmett r o Tribunal uma dessas criticas feit pom r. 

la..ção á gu rda das urna • Começa o s nhor Pre id nt len o o textos da le 

gislação em vigor, refer ntes á teri , para que o Tribunal, á vista ao 
at' 

mesmos, posa dizer i o pr sident e devia contin~r na ação seguida nt"o, 

ou i devia modif'ical-, d accorào com o qu fosse decidido: pr ceitu v 

Codigo Eleitoral , no a:rt . 85, §§ ~ 4!: § 3!: - "os candid tos, seus fis­

oaes ou d 1 gados d p rtido têm ·o dir ito e vigiar a urna, d sde o mom n-
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to da leição, emquanto tiv r na. ag ncia e durante o peecurso até o Tri­

bunal egional . r § 4!. - "no Trib.t l Regional fica ·o a urnas á vista 

dos inte essado , d di d noit " •. De envolvendo esse principio, o Tri-

bunal Sup rior, nas inst:rucções expedid s ra o ltim.o pleito , dete ina­

ra, no art .37: - "No Tribunal R gional, fie r ... o as urna á vi t dos int -

ressado ·, de dia e d noite. guardada por funcoionario do 

Director da Secr taria de ign r qu se v sarão por tu • 

smo, qu o 

" As oriti-

cas qu tinham sido publicada n pr na, respeito do cumprimento d -

s prec ito 1 gaes, vi avam a -imp rf ição do s rviço d xhibição da ur­

na o publico; ntretanto, nlgun mes s antes da eleição, verificando n 

e sidade de ter o Trmbuna.l Regional um pr dio que atisfiz se int gralmen 

t a todo .os pr e itos 1 g s e ·s e ~· sidad de bo ord m do s rviço 

de ua ~ecretaria, solicitara p ssoalmente, num roa v ze , do Governo do 

Estado, um dificio qu se d sti se. a ess fim po suidor do recpi l • 

to ssenciae o cumprimento d todas as exig nelas . O G verno do E tado, 

não puBera tisfaz r immedi t ente o pedido d Preaidencia; todavia, com 

~11:ia:u;i a aproximaç· o do pl ito , r olveu desalojai- a Dir ctoria G -

ral o Ensino, que funecionav no pred1o do antigo Co~r o do E tado, p -. 
ra inst llagão de um d ecçÕ s d S cr taria do Tribunal. Ness mes-

mo pr dio d vl•i ficar m xhibição a urna e funocionar as tu pu­

radoras. V rifle ra, no mtanto, o nhor Presl~e~te , d sd logo, qu tal 

exhl\ig·o poderia r fita da lhor form po sivel, aprov itando- e o 
-

recinto d antiga Camar do ~eput dos, ord nando ssimqu s reti~ass do 

local todo o mobilitrio e detemin do qu e transportasse para alli 

st ntes confeccionada p lo Lyc u.d Art e Officio , para a guarda d s 

urna ,' vi ta do inter s ado . m guida, por determinaç· o d ta Pr sido~ 

ci haviam sido colloeado zaiacd:i v rões d f rro na janollas exist nte 

ne a p rte do pml~ pr dio, nas tr s p red que formam o rectangulo 

correspond nt á permittir qu o publico , de di d oite 
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fisc lizasse urna , ~icando o edificio sob .gua a d força d quad . 

1 n it, fie r o dificio forteme te ill 1nado, d modo que q a qu r 

pes oa, proxi ndo- so d s jan lla , pud sso ob r r a urna qu 
, 

ach am guardad • Qua to á guarda int a, eco do e o 

DiP otor d S o taria, dellb rar fie ss m pe d ntr do di 

fioio, d 

p zar d 

de noite , doi fu ceionario do qu ro .a t Trºb l . A­

tipul re a in trucç- s que o Dir ctor d si ria s fune• 

cionario , p r u r v z m por turma , na impedia, co tú.do, ndo 

pr coito facultativo , qn não t 1 r v zam nto, r· d qu 

não fica sem o rtos funceionarios sobre rr gado d t balho, rium. p ri~do 

d tão int nsa aotividade . S ndo o o ra nest Tribunal o vigo inten­

sl imo llluito r u~id o n oro d f ccionario , não eria oonv nient 

tal rev zament , poi que e da un1 d 11 s tinha ua occupação esp oializada . y 
trabalha se diar1 ais doz hoita; 1 d não er o moo o pos-

siv 1, uma voz que o proprio nc rr gados da gu rda da ur:na tinham -

b m u cargo o trab lho d j t r , cada a d lla~ , a oorrespond nt 

obrec rta specia s odolo ! 18-A, qu contA as folha de votação 

outros documo os , ervig qu , al m d er d gr d responsabilid d, -

xigia consid r vel t b lho d po quiza. Entendi s . Exoi . qu os doi 

funocionario d igna.do p r tal ttribuiç· o qu , port to, deviam x r 

e r u funoçõe j. t ' uma , tavam natu nte_ indic dos p r a guo.,i 

da da mama . Detenn.in rai t b m qu , no dia a.nt rior diante , dua 

outr p so d confiança, r qui 1tad ra s o fim, dor.missem no int -

rior do dificio, ra guard do dois funcciona.rio qu , abneg dam t , 

1' e ncontr vam, d d o inicio d apurag· o • .Alem dis o, havi a força 

ext rna, qu se v zava oonv nient ent; p r guarda do dificio pa-

ra vit r qu lquer taqu ~ ntual . T nclo, h di , um e ndidato dest" -

làig·e solicit do p 1 s"o p r o ingr o do e didat , a qu lqu r ho• 

do dia d no i t , ala m qu encontr v ur s, obj ct ra • 
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~xei , q /j~' ai eoneordari eo a dida porqu , al d não ser ella 

nec ssari 1, /s.ó pod ri e ncorrer par f lta d g r nti d s u s; poi , 

de cint d pel rub icado, approvado polo Tribunal xis-

as fechad r latera das u , n· o podiam ficar ella á 

mercê de/ lqu r 2esso . Sendo oo candid tos m num.oro d i d soo, 
no tum, lto que ae est b leceri · ala m qu ncontra s n ... o s ria 

I . 
, iffi il a violação d tas s llos . Fito p lo candidato roclamanto , 

c~p,nb.ia do s cr Presidente o xame da disposição da urnas na al , 

l~a].mente concordara m que se deveriam. manter lli apenas funccionario 

d ~od confº nga, pois que era S.Excia. o reapon aval pela intangibilida­
l 

de das cinta g rantidoras d verdade da ul'll8. . Fazia elle es as con i-

derações ao Tribu 1 par qu o onhoro Juiz s se manifest s"em ares-

p ito se di ss m approvar ou roform r doliber çÕes tomad s sobr 

guardo. das urnas nas condiçÕ s q cabara de expor. Ouvido o dr. Pr~cu-

rador gional, este profere aa guin'b9s palavras que , por proposta do 

desembargador .Ar·tb.ur whitaker, d vori ser oonsi adas e acta: ª A Ins­

ruoçÕe xpedida pelo Tribu 1 Sup rior d Justiça El itoral, para. ar • 

lização do ultimo pl ito, reproduzindo adi po ição consignada no Codigo, 

art . 85 § 3~, s eguz,aram, no art .36, os candidato , s us fisca ou d le-

dos d partidos o dir ito de acompanhar , desde o mom nto d el i-

ç· _o; atê á gua eh gada ao Tribunal R gio al o. que s destine . E, no art . 

37, ampliando o dispo itivo do § 4! do citado art . 85 do C d ·o, prosoro-. . 
veram que• no Tribunal gional, fica -o a urna á vi t dos inter ssa­

dos, d di e de noite , gu rdadas por fu ocionari desr-o Tribunal, que 

o dir torda Socr taria d si ar; q e r evosar· o por turmas . ido 

prime ir intui;· o que , t ,agando essa n~rma , teve em mira a 1 gi 1 ção 

1 itoral outorgar aos t rossados o d_ireito de cooperar na guarda da 

inviol bilidad das urna qu enc rram m s u bojo a vontade expr sa do 
.. 

eleitorad • O xeroicio d ss dir ito, ntr tanto, força ' qu a ja re--
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gul ado por 100didas de ordem que amparem a ex cugão do el evado pen­

samento do legislador, que é precise.mante garantir, d modo seguro, 

a intangibilidade das urnas . t, para isso, de todo em todo indis­

pensavel, que o direito não degenere em abuso, e que se não permi­

ta que, deturpados os altos designios da lef se ponha em risco a 

pureza da deliberaÇ:io dos votantes manifestada atravez doa sufra­

gios. 
N N 

Foi com a conciencia iluminada por tao sabia orientagao, que este 

Egregi~ Tribunal, respondendo a uma consulta sobre a maneira como 

devia ser interpretado o preceito do art• das intruções no que 

concerne ao direito que t6m os candidatos, seus .fio a.is ou delegados 

de partido, de viajar e acompanhar as urnas, decidiu que esse direi-
# 

to deve ser exercitado com as devidas reservas, de feiçao que se coa 

cilie o interesse da coletividade, que reclama acatamente absoluto 

á verdade do voto, com o interesse de cada candidato, fiscal ou de­

lecado de partido, interesses esses que, malafor~unadamente, nem 

sempre andam parelhos , sabido, como é, q1,1e não raro as paixões 

politicas conduzem ao mais deploraveis excessos . E, assim, d elibe­

rou este Tribunal, que no caso apontado, não sendo possivel aos in­

teressados viajar nos proprios vagões destinados ao transporte das 

urnas, lhes. era, tod ia, reconhecido o direito de, viaJarrlo nomes-
' mo comboi9 acompanhar, o quanto possivel d j erto, aquele transpor-

tet -fiscalizando- o em todas as estações e P1radas, W3sistindo ao 

desembarque das urnas e se do- as atá ao Tribunal . 

Em e co tando da çio do disposto no artª 37 das instruções, 

no que respeita á conservação e guarda das urnas no Tribunal, á vis­

ta dos interess~os, ~e dia e de noite, sob vigilancia de tuncionari 

os do mesmo Tribunal, de aplicar-se identico oriterio, de teor que 

o preceito da lei, abeberado cm- sentimentos de leuvavel liberalidade, 

não se confunda com o afrouxamento , que seria criminoso, das provi­

dencias de meticulosa e vi lante ir oteção que devem merecer as ut-na 
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até a apuração dos sut'ragios. do conhecimento do publico e, par-

ticularmen te, 

pulo levado 

ate Egregio Tribunal, o exagerado c-arinho, o escru-. 
s linhas mais extremas, com que os eu Digno Presidenté 

cercou de infinitas cautelas o resguardo da inviolabilidade das ur-

nas, por forma que 
... ... 

mais desapoderadas paixoes p;u-tidarias nao pu-

dessem encontrar motivo, nem sequer lobrigar pretexto para suspeitar 

de b8a :ré, que a vontade do eleitorado, externada por via de seus 

sufragios, não fosse r ligiosamente respeitada. Inser o Jornal "0 

ESTADO DE sto PAtn.iO", em sua edição de hoj, uma entrevista. do ilus­

trado pro:r ssor ANHIA MELO, -que â qualidade d toombro da Comissão Te 

cnica nomeada pelo sr. Desembargador Preeident deste Tribunal, p 

ra cercar de ga.ran tias de inviolabilidade as urnas, e de verit'icar, 

antes da apuraçãp, que as meama não :foram violadas, - ia a parti-

cul 
o idad de ser membro preminente de um dos grandes partidos em 

luta. Manifestamo- se acerca do ,momento o caso, aqu le preclaro pau­

lista demonstra, de modo cabal, a · i ossibilid de de ser a urna vio­

lada sem que tal fato seja desde logo verificado pelos peritos, pe­

lo presidente da mesa apuradora, pelos demais membros dela componen­

tes, pelos candidatos e numerosos fiscais que diariamente acompanham 

os trabal 1os da ap.iração . E testifica, com a sua autoridade , que até 

ao presente já passaram por essa verificação para mais de cbzentas 

urnas,' sem que nelas se notasse a mais minima duvida. Adotou e p8s 

em praticá o snr. Desembargador Presidente todas as medidas passi­

veis p::Lra fazer cumprir o dispositivo do artA 87 das Inst ruções, sem 

negligenciar, por outro lado, a defesa da incolumidade das urnas. 

Mui to ao revês, s obreexcedeu de mui to, em cautelas, a todas as e xi­

genc ias da lei . Dia e noite a popul ação de tião Paulo p~de livremen-

te desfilar diante das largas janelas gradead que dizem para a ra-

ça publica, e que a todos permitem divisar o salão, copiosamente ilu• 

minado , onde jazem, como despojos sagrados, as urnas confiadas â gu 

da constante de funcionarios do Tribunal , 4 espera do momento da apu-
... 

raçao. Penso, convictamente, que o snr. Desembargador Presidente 
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obrou, como d uso, e nesa p sso mais d o que e qualqu r outro, 
- N com redobrada previdencia, sabia previsao, alta compreensao d suas 

responsabilidades, acendrado sentimento de respe1 to le:l e os di­

rei tos alheios. os us atos, portanto, a meu sentir, m r e m do 

Egregio Tribunal maia do que fl.Pt"ova.çãos l.ouvor e plauso." o dr. 

Alcides de Almeida F rrari, p dindo a :p9.lavra p la ordem propoz fos­

se transcripta na acta a seguinte entrevista concedida naquelle dia 

.!:..º Estado de são. Ppllo rzelo dr1 Anhaia M 1101 espondia cabalmente 

a todaff aa criticas, demonstrando não haver motivo para suspeitas, 

proposta essa approvada pelo TribunaJ.. Entre s arguições manifes-: 

tamen te cavilosas qm se têm formulado contra o pleito de 14 do cor­

rente, ciruculou nestes uJ.timos dias o rumor de que as urnas, entr~­

gues a guarda do Tribunal Eleitoral, seriam susceptiveis de ·violagão 

por um lado. a.ffirmava ... so qu materialmente não haveria maiores dif­

ficuldades na operação e, de outra part, allegav -se que a vigilan­

cia no recinto do Congr sso era in ufficiente. Elllbora ja tenhamos 

divulgado os requisitos technicos das urnas utilizadas no pl.e-ito re­

cente, preferimos insisi t r no assumpto, para qua a atoarda cre5cen­

te não venha ainda a salpicar ar pitação insusp itavel de nossa m 

gistratura eleitoral. Para contatar as grosserias mystificagões que 

o "Correio Paulistano", orgarn oft'icial do P.R.P•• tem se comprazido 

.em dift'undir ~ não p~de haver mais autoria a palawa do que a dos 

seus proprios aorreligionario_s. Por isso, deliberámos ouvir, hontem 

a opinião do dr. Luiz Anhaia Mello. o distincto engenheiro milita na 

politicado Es como um dos elementos de maior des taque do Parti­

do Republicano Paulista, tanto que~ membro da sua commissão coorde­

nadora do pleito na capital. - t preciso - disse.nos o dr. Luiz de 

Anhaia Mello - acabar de uma vez por todas comes as suspeitas de vi 
... 

laçao das urnas. Antes de tudo, acho que o presidente do Tribunal 

Eleitoral tem errado, mas por excesso de zelo e de precauções. Êntão 
~ 

nesse caso as providencias que tem determinado para assegurar a in-
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violabilidade das urnas. o Codigo Eleitoral lhe atribue a preroga­

t1va de rubricar a cinta q ue veda a fenda da urna por onde são in­

troduzidas as sobrecartas. Essa simples assignatura seria ufficien­

te, ainda mais tratan1o-se de uma personalidade inatacavol como o 

dr. Sylvio Portugal. Entretanto, o presid nt do Tribunal Eleitor 

entendeu que asas cintas foss m ainda assignadas por trcs peritos, 

especialment designados ~ra ioso s dr. Moys Marx, dr. Ary Torrea 

eu, Acredito m smo que minha inclusão dessa commiooão tenha obede­

cido, afora outras razões, á minha car cteri gão partidaria, pois 

sou um perrepist sincero. Ahi estâ uma pr oocup ção xc ssiva de 
... 

p8r todos o trabalhos eleitora o a coberto de qualquer su p içao • 
... 

- Mas , llega-se que o r cinto, ond tão reco da as urn , nao 

pode ser vi 1 tado a q\lialquor hora pelos interessado~. - t, ão podem 

eff ctivamente . t nem podia ser de outro modo. Entr os diversos ele 

mentos qu garantem ~ inviolabilidad das urnas, h que té'm 

na sua propria f'r lida.de de sua melhor condição do egurança. 

A cinta rubricada est nesse caso. Sem f zer imputações quem quer 

licito adm1ttir que um visitante embora desinteressado 

do resultado do pl ito, por simples perversidade ao passar por uma 

urna, com um gesto rapido, damnificaase esse sello o que seria suf-

ficiente P3,ra annull a votação dessa urna. Mas o essencial a asei-
. ~ 

gnalar, nessa questao de vigilancia é que qualquer ensaio de viola-

ção seria inutil, porqu commissão de peritos tem abundantes recur 

sos para identificar o menor vestigio de uma tentativa dessas natu­

r aa. Com ff i to, transportad a uma do d po&ito para junta apu­

re.dora, alli os tres perito verificam exhau tivamente, a preaanga 

de todos os interas ados, os dispositivos de s rança. se· est~ es-
" I 

tao irreprehensivelment em ordem,a urna e entregue a junta apurado-

ra, que procede a contagem dos votos. ais de duzentas urnas já pas 

s por essa verificação rigorosa, s m que nenhuma dellas revelas-
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e o s longinquo vesti o d manipulação. Estavam tod como de-

viam atar. E u estou absolutament s guro de que, dentro do Tri• 

bunal, nada póde e.correr que autorise sequer a susp it de uma vio­

lação • • E esses dispositivos do segurança e tão á prova de toda 

a violagÕe 1 .. Claro que tudo d possivel neste mundo •. Pod er, 

por xemplo, que ho e seja o dia do juizo final e que, arrtamhan, des 

pertemos a valle de Josaphat. Mas, dentro do conceito commum das 
... 

coisas viaveis sao de tal ordemas diff'uculdades que, posso affirmar 
... 

pr ticaroonte ~ impossivel a violagao das urnas, depois de sua entra-

da no Triblnal. E se o foram antes, issQ será verificado com riglbr 

e cguransa. Veja bem que todos os elementos, que constituem os dis­

positivos de segurança, foram feitos esP3cialmente para o fim a que 

se destinavam e com requisitos taes que uma contravenção seria fat _ 

mente d acoberta. t~ hoJe, não me consta que alguem houvesse l ogra­

do falsificar uma. chave ya.1.e . Pois as fechaduras de todas as urnas, 

em numero de 1. 644, -ao Yale . A cinta rubticada pelo presidente e 

secretario do Tribunal _pelos tres peritos~ de UJl papel especial, 

com uma impressão dos dizeres - Tribunal Regional Eleitoral de s. 
Paulo, em typos meudos e feita pelo irocesso de "linha d'a.guaº • Qu~r 

, . 

dizer e um papel esp cialmente fabricado para esse fim. os sello 

de ch 1mbo e a cinta de latão são fechados com um alicate especial 

timbrado, em cujos dizeres ha defeitos propositaea . g. possivel imi­

tar esse timbre, mas é impossivel·imitar esses defeitos, que, no ca­

so de uma fraude seriam indicias segurissimos de identificação. Asai 

por diante, ha varies segredos, nos dispositivos de seguranga, que 

prOllJ)tamente denunciariam a _mysti'ficação. Agora, mesmo que ·alguem 

conseguisse obter os selos de chumbo, o arame especial, o alicate 

timbrado, a cinta de latão, os ilhoseâ e mais uma chave Yale .. são 

l . 644 chaves diferentes - ainda ha a cinta rubricada pelo presidente 

e P lo secretario do Tribunal Eleitoral e pel os tres per itos, para 
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eliminar qualquer duvida. A falta da cinta inutilisada a urna, e 

aasim tambem a falta de qualquer d asas cinco signaturas, que, 

d iamante, são um por uma, minuciosamente, escrupulosamente au-

honticadas pelos s ir opri o autor "! , ant s d urna. er aberta 

ti Junt apurador. At hoj, como lhe disse nenhuma sombra de v s­

ti o d v olação foi encontrad m ma.is deduz nt O urnas examina-

das. re tam das 1. 644 utili ada no ultimo pl ito 

m in !cio r v l que houve iquer tent tiva. d violção - os 

p algum lhes acuda com conselhos e s ges-

tõc, por qu conhecemos 1nt gralmente nos os dev res. - Ainda uma 

pergunt I houve sobra des a cintas rubricadas? - Sobraram du cin-

t , u e ntinham as e nco ssignaturas, mas, essas, for immedi 

tamcnt queime.d na prese1ga dos i atarios. Como v€, houve e ha 

um luxo de precaugões, que invalida toda eiva de suspeição, quanto 

a po 1bilid e d e rem s ur nas viol as, sem vestigio vidente. 
- ~ Nao entro na apreciaçao de outra qualquer irregularidade que posa 

ter inquin o de vicio o pl ito de 14 do corr nte, mas do ponto de 

vi t chnico as urna eleitor estão a salvo d suspeitas, que, 

por do arrasoadao, d vem e asar de· uma vez por todas." A se ir o 

Desembargador Vieira Ferr ira, manif atamo-se ar speito, declara 

n~o er possivel con eguir aolhor disposigão da sala e~ que estão 

guard as as urna • O y t ma adoptado pelo r . Pr ident era ideal 
sua 

porque• do me mo pa o, ss gurava:xm:ic intangibilidad , permittindo 

completa fi calização das mesmas, como si estive sem em praça pu­

blic. odes mbargador Affonso Jo ~ de e valho, pedindo a palavra, 

di e que, o visiatr na tarde da vospera a sala das urnas, sentira 

cresc r admiração que tinha pelo senhor Des mbargador Pré idcnte, 

em face d s providencias por s. excia. tomadas para a bôa ordem do 

trabalhos elcitoraes. o Desembarg dor João Bapti ta Pinto de Toledo 
.. -confirma a su opiniao, acresc ntando que, por occasiao d 0 ua visi-

ta á ·sala das urnas, tivera oa seus paa os embargados, o l he tendo 

sido permittido o ingresso, depois de d clinar u qu id e de 
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Juiz do Trib 1 . Posto votos , o Tribu 1, por unanim.idad , a rovou 

sid 

o rrados os tr balhos do di , o nr. dr, Procu dor Regional, pedindo 
. . 

p lavra, f ai segui t proposta: "sr. Presid t · , e mo V. xci . oab 

d test unhar, 8 t"' 

dido a i proprios no s~ lo a e pr ento d eu v r s . d 

prest r messe so iço' causa publica, tAm ell s oon guido notavel -

con i par o erario publico, Cli:iawta ovitando noc ssidade d a co 

t ctar, e venc ntos ele ado • outra tUI'Ina usiliar s u tra-

b lhos . Pa isso têm taba.lho qua.s1 ininterrupt ente , ate alta hora 

a oit . 

d ju tiça, 

abonad 

ma mane 

1 . " t ando 

, pois, qu ~o f z o is que lhe p o~tar tm1 acto 

vencimentos. ss 

qu e s s f * • , 001onar10 marocem, · 

cor o a dos serviço ·ppest dos ao Tribu-

iscu oão propost , eclarou o snr. dr. Pl· io Bar-

r to dar- lh o seu inteiro po1o. ec ia , porem, que~ tal como acon­

:b e r no nno nterio , o gr ctifl:cação não fosse eff ctivada p lo 

-··-··- govern fed ral . A im l mbra que , nes a. hypothes , foss m. 

contado 

erviço , par 

8S 

!feitos a po entadori ,. O s nhor Prosi ente lembra 

nf" o qu , a1 do ft coionar o do quadro, cont o Tribunal com o-

·cionario oont ct do~, poi que o de on olvimento e~tr ordinar10 do 

tr balho d ~o eta.ria n· o pormittiri qu o r stricto quo.dl'o do s u 

unooi on lismo, a z r d to ro l1zar os :rvi-, 

ç eu e i-g . As , propunhas lter soas du proposto feitas , 

par o fim d ~ oo ced r a gract ficação dotorminar a oontage do 

tompo à.e i 

cionarios . 

, . 
zes ua omi •x, o mesmo t po., aqu 11 º func-

-vu.c~~~o á gr ct1fio çã , coo o gov o f d ~al havia autor1 
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zado 's inte:rv ntoria att nd as osp z s do rviç l itor 1, d sp ' -

zas essa qu seri levad ao 
1 

d ria r quisi ar dogov no do · stad\ 

<,? govomo União, o Tribunal po-

importano1 n cessaria para ess fim 

Juizp do p~es i nta do
1 
Tribunal, os 

ves ~em .ta:r, i o forg d~r:. O 'l'l-ib al ppr vou e t s prop ta. 
. . . 

Por uggest-o do dr. Pli io rreto, igu e te appr vada pelo Tribunal, s 

ria solicitada do Oove o do E t do a ... c ..... on ...... i,.gn._, ... a .,..9ã_o....,, ...... d......,....,..,.......,. ..... ._ .............................. , 

para os effet 

dis osic.ão do 
' t fl 

e a 

apuração e eeral . Nada uais v ndo tratar, os 

sid nt enc rrou os trab lhos do dia, ordân do qu· dello e, lavras 

presonte neta, qu u, José •elix Alvo 

gi e assigno. 

Souza, oretario interin~, r di 


